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ARTIGO 12 O artigo 93 da LEI ORGÂNICA DO MU-

psti-buição da República.8 2 da_Uirstibuic
W

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO

)	 1--; O J E	 04 - PLO
Às COMISSÕES c?.,7 j uN 1994

es2.M. 411/-ví9IOrr	

-- ^t 	 Q-----	 ALTERA
•,

PRES

A CA• ARA MyNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

04-0004-0005/94-1

ALTERA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO

93 E ACRESCENTA MAIS TRES PARÁGRA-

FOS AO MESMO ARTIGO DA LEI ORGÂNI-

CA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO.

•I

NICÍPIO DE SÃO PAULO promulgada em 04 de abril de 1990 passa a vigo

rar com a seguinte redação:

.É garantido ao servidor público mu

nicipal o direito à livre associação sindical, nos termos do artigo

r;#

( Vr)	 	 j
dido do exercicio de suas funçoes sindicais, nem transferido par; (

lugar ou mister que lhe dificulte ou torne impossível o desempenho //

das suas atribuiçOes sindicais.

44.--ÉÁ1AI0 PRIMEIRO	 Às entidades de caráter sindical
)	 •

que p -f!e0Incham os requisitos estabelecidos em lei, sera assegurado
,

descOnpll em folha de pagamento das contribuiçOes dos associados.,
$.
aproyad s em assembleia geral, bem como, o imposto sindical, equiva

_

1:ent
L.
&ç á um dia de salario do mes de março de cada ano civil.
7f,

f"-•

P4RÁGIIA'?0 SEGUNDO 	 O servidor eleito para o cargo de

admistração sindical ou de Delegado sindical, não poderá ser impe .çot

Cod. 0522

SEÇÃO DE RE:V;j.."‘AO
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Sala das sessOes, —ffrade 1994.

ALBERTO CALVO
Vereador

1 2 Suplente da Mesa

Cód. 0522
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PARÁGRAFO TERCEIRO Considera-se licença não remunera-

da o tempo em que o servidor se ausentar do trabalho para o desempe

nho das funçOes , sindicais, desde que o servidor comunique por escri

to, dentro de 24 horas, o dia e a hora do registro da candidatura e

em igual prazo sua eleição e posse.

PARÁGRAFO QUARTO	 O servidor público municipal perde

ra mandato sindical no caso de representaçao ao serviço, curso 	 ou

transferencia por ele solicitada ou voluntariamente afeita.

ARTIGO 22 Esta emenda entrará m vigor , na

data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrario.



situra.

JUSTIFICATIVA

A sindicalizaçao de servidores públicos e um direi

to recente em nosso país e como tal, carece de legislação especifi-

ca, gerando conflitos e desgastes entre a Administração Pública e110 	 os seus servidores.
Visando equacionar a questão, a presente proposta

apenas toma emprestado o que já existe na legislação trabalhista',

tentando adapta-la ao funcionalismo publico municipal.

A inclusão dos referidos paragrafos no artigo 93

da Lei Orgânica do Município de São Pauio, não aumentará as despe-

sas do Executivo, mas tão somente regulamentará uma situação já
-

existente de fato que e a atividade de representaçao sindical por

servidores eleitos para esse fim.

Conto com meus pares para a aprovação desta propo-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha n2

94 14 06 94 	 	 nadele	 (a)	 l'ArNige•t	 • iir5F11

Assist. VIM enter

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto, nada consta,

em 14/06/94
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o processo n2	

Com. de Const. e Justiça
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)f- CARVALHO
Chefo- A. T. M.
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Sa l ..1 da C '; '! : 5 '13 de Constituição e Justi;:a
k*,-,L„C)	 de 15.  5 L-/ 

em

Presidente

Ao Nb:a Vareadc;
p2ra relatar.

.!-Mtljiláo Coai
igi, 	 e JtAt.IP

gti 9(42v,i_as.,&40.&_Èd.

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em

(a



Ver. Dárcio A cia

•

•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o p razo para emiss'ão de parecer desta

Comiss'ão, conforme disposto no art. 63 7 "caput", do

Regimento Interno.

Effir	 .49(g /9 1(

Presidente daX6miss'ão de

ConstitOço e Justiça
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DA COMI6S40 DE CONSTITUIÇ40 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE EMENDA ifs LEI ORGÂNICA N2 05/94.

Trata-se de projeto de emenda à Lei Orgâni-
ca do Município, de autoria do nobre Vereador Alberto Cal-
vo, subscrita pelo número regimental de VereadorES, que
visa alterar a redação do art. 93, da L.O.M.

Apesar dos louváveis propósitos do Ilustre
Vereador a propositura não pode prosperar, como veremos a
seguir.

A alteração inserida no fi 12 do art. 93 as-
segura às entidades sindicais o desconto em folha de paga-
mento de contribuição sindical equivalente a um dia de sa-
lário do mês de março de cada ano civil, nos moldes do que
prevê a C.L.T. nos arts. 578 a 610.

O projeto prevê, ainda, dispositivos diri-
gidos ao servidor eleito para o cargo de administrador
sindical ou de Delegado Sindical, vedando seja a mesmo im-
pedido de exercer as funçóes sindicais ou alvo de transfe-
rência que inviabilize tal exercício.

Disciplina, também, à licença não remunera-
da do servidor para desempenho das funçêies sindicais e a
perda do mandato sindical.

A matéria tratada na propositura insere-se
no âmbito da iniciativa legislativa privativa do Chefe do
Executivo, conforme inciso III, 5 22, da art. 37, da
L.O.M. (servidores municipais, seu regime jurídico, provi-
mento de cargos, estabilidade e aposentadoria), esbarrando
também no princípio estabelecido no art. 61, 12, II,
"c", da Constituição Federal.

Neste sentido manifestou-se o Subprocura-
dor-Geral da República Paulo de Tarso Braz Lucas, na Ação
Direta de inconstitucionalidade n2 175-2-PR, em que o STF
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Folha n.c.
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EL.

concluiu pela inconstitucionalidade dos incisos XVIII e
XXI, do art. 34, da Constituição do Paraná, in verbis:

"7.Quanto aos dispositivos da parte perma-
nente da Constituição do Estado e que foram
acima transcritos, pode-se desde já procla-
mar sua inconstitucionalidade, por vulnera-
ção ao princípio estabelecido no art. 61, 5
12, II, "c" da Carta da República, que as-
segura ao Chefe do Poder Executivo a ini-
ciativa de leis que disponham sobre servi-
dores, regime jurídico, provimento de car-
gos, estabilidade e aposentadoria de civis,
bem como reforma e transferência de milita-
res para. a inatividade.

S.A simples leitura dos dispositivos não
deixa margem para dúvida quanto à natureza
das matérias que lhes servem de objeto, as
quais dizem respeito diretamente ao regime
jurídico do Estado. Como afirmar o contrá-
rio, se as normas impugnadas versam exata-
mente sobre licença especial dos servido-
res 	

14.E não tem relevo, por outro lado, o fato
de estarem as normas impugnadas inseridas
na Constituição do Estado do Paraná e não
se tratarem de normas ordinárias. O que im-
porta é que houve usurpação de iniciativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, a
qual não é menos grave por emanar de um Po-
der Constituinte que, sendo decorrente e
meramente autônomo, não pode, evidentemen-
te, sobrepor-se, via transversa, ao estabe-
lecido pelo Poder Constituinte originário e
soberano" (in JSTF LEX - 181/8).

Ressaltamos, ainda, que a Constituição Fe-
deral em seus artigos 18, 29 e 30 reconheceu aos municí-
pios sua autonomia, incluindo aí a capacidade de auto-or-
ganização, mediante a elaboração de lei orgânica própria.
O tema específico em causa, contudo, não se insere no âm-
bito da auto-organização municipal, e deveria ser objeto
de lei ordinária de iniciativa do Prefeito, nos termos do
art. 37, 5 22, III, da L.O.M.



n.

,err

Folha 

------ Qg
átici"CÂ

De fato, a própria Constituição Federal não
trata do assunto em relação aos servidores da União e sim
a Lei federal n2 8.112/90 (Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis da União), em seus artigos 92, 102, VIII, "c"
e 240.

Sala da

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade e

Pela Inconstitucionalidade.

g 7 Vmissão de Constituição e Justiça, 02, -

•

14

dt-7-mepc
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i .14~t	 Sio Paulo,  /5-  do 	----
1
maiwoRAND0 n9 9 /n ' 'tf -ATM

Ao nobre Ver. /1-,-e --- -7i- C9 €--c4i'('-f)

..0O P L-P-..5/k954 de sua autoria, será tido como
b:REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de
W.

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,
!,4P

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 do V.. ,
,kk/ARegimento Interno.

,...,-

Sio Paulo,  /5-  do	 dal9JY
,-;:t

•
ALBERTO CALVO

vuudcir

4.o SSP,

.k	 5	 c
nEcemno NA A: T. Ni
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Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CIRVALI-1-0—
Ass0T	 Le,..1.



LUIZ AREIASLUIZ AREIAS I

Chefe -ATMAssessor T - o Le

/5,

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c! AO 	 fls.

Arquivo em

O Func.'

RCZINA APARECI°
Chefe de Seçao E.feer~1.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Minn' pata InInnnnOn, intuir:Mo como Iniba n9 	 — 

do processo n9	 9(
cie I 9	 ("0 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido a

auSencia de recurso do autor (art.79 R.I.).

•

•
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